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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO ORDINÁRIA. INVIABILIDADE DA SUSPENSÃO DO EXECUTIVO FISCAL 
CONSOANTE EXEGESE DO ART. 265, IV, A, DO CPC/1973. GARANTIA DO 
JUÍZO NÃO EFETIVADA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência do STJ segundo a qual a simples existência de ações ordinárias 
que discutem a exação objeto da execução fiscal não assegura ao contribuinte o 
direito à suspensão da exigibilidade do crédito tributário cobrado no executivo 
fiscal. Ainda que seja reconhecida a conexão, a suspensão da execução fiscal 
somente se dará se houver garantia do juízo ou qualquer outra das hipóteses 
autorizadoras da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, prevista no 
artigo 151 do CTN (REsp 1.073.080/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 30/03/2009). 
Precedentes: AgRg no Ag 842.058/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 
07/05/2007; AgRg no Ag 1.332.955/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 25/11/2010; AgRg no AREsp 80.987/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/02/2013, DJe 21/02/2013; AgRg no AREsp 298.798/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 11/02/2014.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 



acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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CONSOANTE EXEGESE DO ART. 265, IV, A, DO CPC/1973. GARANTIA DO 
JUÍZO NÃO EFETIVADA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência do STJ segundo a qual a simples existência de ações ordinárias 
que discutem a exação objeto da execução fiscal não assegura ao contribuinte o 
direito à suspensão da exigibilidade do crédito tributário cobrado no executivo 
fiscal. Ainda que seja reconhecida a conexão, a suspensão da execução fiscal 
somente se dará se houver garantia do juízo ou qualquer outra das hipóteses 
autorizadoras da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, prevista no 
artigo 151 do CTN (REsp 1.073.080/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 30/03/2009). 
Precedentes: AgRg no Ag 842.058/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 
07/05/2007; AgRg no Ag 1.332.955/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 25/11/2010; AgRg no AREsp 80.987/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 11/02/2014.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO



1. Trata-se de agravo interno interposto por NITRIFLEX S.A. 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão 

monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial nos termos 

da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
ORDINÁRIA. INVIABILIDADE DA SUSPENSÃO DO EXECUTIVO FISCAL 
CONSOANTE EXEGESE DO ART. 265, IV, A DO CPC. GARANTIA DO JUÍZO 
NÃO EFETIVADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. Em suas razões recursais (fls. 661/671), a parte agravante 

pugna pelo provimento do apelo, porque não está pleiteando suspensão da 
exigibilidade de crédito tributário. Ademais, o juízo já está plenamente garantido, 
o que possibilitou a oposição dos embargos à execução fiscal de origem. 
Embargos esses que precisam ser sobrestados para aguardar o julgamento de 
outra demanda que versa sobre o direito creditório e compensação do débito.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo para que seja 

determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. Impugnação apresentada (fls. 675/677).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
assiste, porquanto os fundamentos trazidos no recurso não foram suficientes 
para infirmar a decisão agravada.

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei 
invocado.

3. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal a quo 

consignou expressamente que:



O juízo de origem, em decisão de fls.07 (Anexos 1), indeferiu o 
pedido de suspensão apresentado as fls.260/263, ante a não incidência 
do disposto no art.265, IV, do CPC, bem como das hipóteses de suspensão 
do crédito tributário, previstas no art.151, do CTN, o que motivou a 
interposição do presente agravo de instrumento.

Não há como acolher o pedido de suspensão do crédito tributário, 
com fundamento em compensação de créditos tributários oriundos de ICMS 
com créditos do agravante contra a Fazenda Pública, porquanto, as 
hipóteses de suspensão do crédito tributário são taxativas, conforme se 
depreende da leitura do art.151, do CTN, inexistindo previsão para a 
hipótese de compensação, verbis:

(...)

Por outro lado, conforme alegado pelo agravado, o pedido de 
compensação não ocorreu no curso do processo administrativo do crédito 
tributário em questão, mas sim, após o lançamento do tributo, ou seja, 
após a constituição do crédito tributário, não se aplicando, portanto, o 
instituto da compensação para fins de suspenção da execução fiscal.

(...)

Nesse panorama, diante da inexistência de previsão legal para a 
suspensão da execução fiscal, sob o fundamento de compensação do 
crédito tributário com o crédito líquido e certo do contribuinte contra a 
Fazenda Pública, não merece reparo a decisão agravada (fls. 482/483)

4. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência do STJ segundo a qual  a simples existência de ações ordinárias 
que discutem a exação objeto da execução fiscal não assegura ao contribuinte o 
direito à suspensão da exigibilidade do crédito tributário cobrado no executivo 
fiscal. Ainda que seja reconhecida a conexão, a suspensão da execução fiscal 
somente se dará se houver garantia do juízo ou qualquer outra das hipóteses 
autorizadoras da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, prevista no 

artigo 151 do CTN (REsp 1.073.080/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2009). Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DE AÇÕES ANULATÓRIA E 
CONSIGNATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE GARANTIA DO 
JUÍZO. NÃO-CUMPRIMENTO DO ART. 151 DO CTN. PRECEDENTES.

1. Trata-se de agravo regimental interposto por INDÚSTRIA DE 
DOCES SANTA FÉ LTDA. contra decisão que negou provimento a agravo 
de instrumento sob os fundamentos de: a) não ser permitida a suspensão 
da ação executiva fiscal em razão de não estar comprovada a garantia do 
juízo; b) não estarem prequestionados os arts. 620 do CPC, e 108 e 112, 



II e IV, do CTN, tendo incidência a Súmula 211/STJ. Sustenta a 
agravante que houve prequestionamento implícito da matéria inserta nos 
dispositivos legais tidos por vilipendiados, não tendo aplicação o verbete 
sumular 211/STJ. No mérito, defende a suspensão do feito executivo 
baseado no art. 265, IV, do CPC, tratando-se de prejudicialidade externa 
a existência de ações anulatória e consignatória.

2. A decisão agravada merece ser mantida pelos seus próprios e 
jurídicos fundamentos. As razões expostas não são suficientes para 
modificar a conclusão adotada, que seguiu a orientação preconizada 
por esta Corte na linha de que, não estando comprovada a garantia 
do juízo, não é permitida a suspensão do executivo fiscal, apesar do 
ajuizamento de ações discutindo o débito exigido. Precedentes: Resp 
911.334/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJ 22/03/07; Resp 592.321/SP, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 04/12/06; AgRgREsp 760.293/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJ 20/10/06; REsp nº 747389/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, DJ de 19/09/2005.

3. Realmente não ficou configurado o prequestionamento dos 
preceitos legais referenciados no apelo especial (arts. 620 do CPC, e 108 e 
112, II e IV, do CTN), atraindo a aplicação das Súmulas 282/STF e 
211/STJ.

4. Agravo regimental não-provido (AgRg no Ag 842.058/SP, Rel. 
Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 07/05/2007 - sem destaques no original).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AJUIZAMENTO DE 
AÇÕES ANULATÓRIA E CONSIGNATÓRIA. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO 
DO FEITO EXECUTIVO FISCAL CONSOANTE ART. 265, IV, "A", DO CPC. 
NÃO CABIMENTO. GARANTIA DO JUÍZO NÃO EFETIVADA. 
PRECEDENTES.

1. Acórdão do TJSP que determinou o prosseguimento do feito 
executivo ao afastar a relação de prejudicialidade externa, no julgamento 
de exceção de incompetência, entre a ação de execução fiscal e ações 
anulatória e consignatória.

2. Incide a Súmula 284 do STF quando são apresentadas 
alegações genéricas sobre a negativa de vigência do art. 535, II, do CPC. 
Precedentes.

3. O acórdão de origem, mesmo com a oposição de embargos 
declaratórios, não teceu juízo interpretativo acerca da matéria dos artigos 
620, do CPC, 108, 112, IV, do CTN, Aplicação da Súmula 211 do STJ.



4. Entendimento do STJ de que o ajuizamento de ação 
anulatória não suspende o curso da execução, pois para esse fim 
devem ser observadas as hipóteses do artigo 151 do CTN, com a 
prévia garantia do juízo.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.332.955/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 25/11/2010 - sem destaques no 
original).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
DO ART. 108 DO CTN. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO ANULATÓRIA. INVIABILIDADE DA SUSPENSÃO DO EXECUTIVO 
FISCAL CONSOANTE EXEGESE DO ART. 265, IV, A DO CPC. GARANTIA 
DO JUÍZO NÃO EFETIVADA. SÚMULA 83/STJ. SENTENÇA DE MÉRITO 
DOS EMBARGOS DO DEVEDOR TRANSITADA EM JULGADO. EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA COISA JULGADA MATERIAL. INADMISSIBILIDADE DE 
RENOVAÇÃO DA DISCUSSÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável a análise de questões que não foram enfrentadas 
pelo acórdão impugnado, sequer opostos Embargos Declaratórios para 
sanar eventual omissão. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 
STF.

2. Afirmado pelo Tribunal a quo que dos elementos dos autos não 
se extrai que a execução esteja sendo realizada pelo meio mais gravoso à 
executada (art. 620 do CPC), a revisão desse entendimento, à mingua de 
argumentação plausível, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no entendimento acerca da impossibilidade de ser deferida a 
suspensão do executivo fiscal apenas ante o ajuizamento de ação 
anulatória, sem que estejam presentes os pressupostos para o 
deferimento de tutela antecipada ou esteja garantido o juízo ou, 
ainda, ausente o depósito do montante integral do débito como 
preconizado pelo art. 151 do CTN. Precedentes: AgRg no Ag. 
1.160.085/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.09.2011 
e AgRg no Ag. 1.306.060/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 
03.09.2010.

4. Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 80.987/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/02/2013, DJe 21/02/2013 - sem destaques no original).

 



ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. ART. 265 DO CPC. INVIABILIDADE. AUSENTES OS 
REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E A GARANTIA DO 
JUÍZO. PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
SUMULAR 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no entendimento acerca da impossibilidade de ser deferida a 
suspensão do executivo fiscal apenas ante o ajuizamento de ação 
anulatória, sem que estejam presentes os pressupostos para o 
deferimento de tutela antecipada ou esteja garantido o juízo ou, 
ainda, ausente o depósito do montante integral do débito como 
preconizado pelo art. 151 do CTN. Precedentes" (AgRg no AREsp 
80.987/SP, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 21/2/2013).

2. A inversão do julgado, nos termos propostos pelo agravante, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento 
vedado em recurso especial, nos termos do enunciado sumular 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 298.798/RS, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 11/02/2014 - sem 
destaques no original).

5. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 

somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como 

ausência de procuração ou de assinatura; não vale para complementação da 

fundamentação. Confira-se o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. AÇÃO ANULATÓRIA. ICMS. ARTIGO 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. VÍCIOS FORMAIS. PRECEDENTE 
DO STF. ARE 953.221/SP. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "O prazo de cinco dias previsto no parágrafo único do art. 932 
do CPC/2015 ["Art. 932. Incumbe ao relator: ... III - não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente. Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o 
recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para 
que seja sanado vício ou complementada a documentação exigível"] só se 
aplica aos casos em que seja necessário sanar vícios formais, como 
ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação" (ARE 953.221/SP, Relator Ministro Luiz Fux)

2. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp 
982.077/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
03/04/2017).



6. Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao agravo i

nterno.

7. É como voto.



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.



 

Brasília, 07 de junho de 2022


